Busca e apreensao - Bem mével - Compra e

venda - Tradigao - Transferéncia de dominio

- Registro do documento - Falta - Irrelevancia

- Procedimento meramente administrativo -

Inadimplemento do comprador - Auséncia de
rescisao do contrato - Descabimento da medida -
Natureza satisfativa - Impossibilidade - Inépcia da

inicial - Extingéo do processo

Ementa: Processual civil. Compra e venda de bem mével
ainda n&o rescindida. Inadimplemento. Ajuizamento
de cautelar de busca e apreensdo. Descabimento da
medida. Tradicgo. Transferéncia de dominio. Inépcia da
inicial. Extinc@o do processo. Decisdo mantida.

- Uma vez efetuada a tradicdo de bem mével do vendedor
para o comprador, a falta de pagamento enseja para
aquele o direito de rescindir o contrato, com a conse-
quente devolucéo da coisa, ou cobrar o preco, através
de acdo prépria, e ndo o de perseguir a res, através de
medida cautelar de busca e apreensdo, mesmo porque
aquela ndo mais lhe pertence.

- Néo havendo a resciséo do contrato, o negdcio juridico
continua em vigor, ndo sendo, portanto, cabivel a busca
e apreensdo do bem alienado. Nesse contexto, deve ser
considerada inepta a peticdo inicial da medida cautelar
de busca e apreensdo de bens méveis, quando esteada
no inadimplemento do contrato de compra e venda ainda
ndo rescindido, mormente porque este tipo de procedi-
mento cautelar ndo corresponde & natureza da causa,
ndo estando apto a conduzir & consequéncia juridica
pretendida.

APELACAO CIVEL N° 1.0704.07.054291-2/001 -
Comarca de Unai - Apelante: Jurandir da Silva - Apelado:
Eunir Ribeiro - Relator: DES. TARCISIO MARTINS COSTA
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Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Osmando Almeida, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2011. - Tarcisio
Martins Costa - Relator.

Notas taquigréficas

DES. TARCISIO MARTINS COSTA - Cuida-se de
recurso de apelacdo manejado contra a r. sentenca de
f. 57/58, proferida pelo digno Juiz da 1¢ Vara Civel da
Comarca de Unai, que, nos autos da acdo de busca e
apreensdo, movida por Jurandir da Silva, em face de
Eunir Ribeiro, indeferiu a peticdo inicial, extinguindo o
processo, com fulcro no art. 267, inciso |, c¢/c o0 295, 1lI,
do CPC, condenando o requerente ao pagamento das
custas processuais.

Em suas razées de apelacdo (f. 20/26), busca o
autor/apelante a reforma do r. decisum, & considerag@o
de que, confrariamente ao que entendeu o d. Julgador,
a presente acdo ndo tem natureza satisfativa, mas sim
acautelatéria, tendo, inclusive, declinado expressamente
na inicial que ajuizaria, posteriormente, acdo principal de
rescisGo contratual ¢/c indenizagéo.

Assevera que ndo é requisito para o ajuizamento
da cautelar de busca e apreensédo a demonstracéo
da propriedade sobre o bem a ser apreendido, tendo,
dessarte, a inicial preenchido as exigéncias dos arts. 282,
839 e 843 do CPC, uma vez comprovada a presenca do
fumus boni juris e do periculum in mora, indispensdveis ao
acolhimento da pretenséo. Prossegue, dizendo que restou
sobejamente demonstrado, as f. 15/16, que o apelado
ndo efetuou o pagamento dos veiculos, resultando na
quebra contratual. Aduz que, consoante se infere dos
documentos encartados as f. 17/18, a propriedade de
tais bens ndo foi transferida para o nome do apelado em
virtude de sua inadimpléncia. J4&, asf. 31/53, comprova-se
que existem mais de 18 (dezoito) acdes expropriatérias
movidas contra aquele, fazendo-se presumir a sua insol-
véncia. Acrescenta que, desde a transacdo havida entre
as partes, em 11.11.2005, o apelado escondeu a res,
que somente foi localizada em 08.07.2007, na cidade
de Santo Anténio do Descoberto/GO, restando demons-
trada a sua ma-fé. Nesse contexto, afirma que a presente
acdo visa garantir o efetivo cumprimento da deciséo no
processo principal.

Requer, assim, o provimento do recurso para anular
a senfenca, determinando o regular prosseguimento do
feito, com o deferimento da medida liminar.

Regularmente intimado, o apelado nédo ofertou
contrarrazdes (f. 69-v.).
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Conheco do recurso, presentes que estdo os pressu-
postos que regem sua admissibilidade.

Mostram os autos que os veiculos descritos na inicial
foram vendidos pelo autor, aqui apelante, ao apelado,
que, todavia, ndo efetuou o pagamento do preco ajus-
tado, fato que motivou a néo transferéncia da documen-
tacdo dos bens perante o Detran, nada obstante aqueles
i terem sido efetivamente entregues ao comprador.

Nesse contexto, alegando a md-fé do requerido,
que, além de inadimplente, teria ocultado a localizacéo
dos veiculos, ajuizou a presente acdo cautelar de busca
e apreensdo, visando resguardar futura agdo de resciséo
contratual ¢/c indenizagdo.

O douto Juiz singular indeferiu a peticdo inicial e
declarou extinto o processo, com fulcro no art. 267, 1, c/c
0 295, 1ll, do CPC, ao fundamento de que

inepta é a peticdo inicial da medida cautelar de busca e apre-
ensdo de bem mével, quando se baseia em inadimplemento
havido no contrato de compra e venda, uma vez que o tipo do
procedimento escolhido pelo autor ndo corresponde & natu-
reza da causa (f. 57).

Suma venia, tenho que a r. sentenca atacada merece
confirmacéo, tendo seu ilustre Prolator conferido correto
desate a lide.

Com efeito, apesar do esforco empreendido pelo
apelante, ao afirmar que a presente acdo cautelar de
busca e apreensdo se afigura meramente acautelatéria,
verifica-se, na verdade, que se revela de cunho puramente
satisfativo, pois, esteada no inadimplemento contratual
por parte do apelado, busca reaver a posse dos veiculos a
ele vendidos, sem que tenha havido a rescisé@o contratual.

Ora, dividas néo subsistem de que o deferimento
da busca e apreensdo dos aludidos bens, passando-os
para a esfera de protec@o do autor/apelante, torna satis-
fativa a pretendida medida.

Especificamente sobre a impossibilidade de se
pretender busca e apreensdo ao fito de solucionar o
descumprimento de um contrato, dilucida o acatado
Humberto Theodoro Junior, litteris:

Por desconhecimento, por parte dos postulantes, da natu-
reza e mecanismo do processo cautelar, frequentemente,
juizes e tribunais t{8m indeferido pretensées de busca e apre-
ensdo que fogem completamente ao obijetivo do fim colimado
pela tutela preventiva. O erro mais frequente dos postulantes
consiste em utilizar a busca e apreenséo para obter a solucéo
de um contrato ndo cumprido, com restituicdo definitiva do
bem negociado ao primitivo dono. [...]

Duas verdades precisam ficar bem claras:

a) a busca e apreensdo, regulada pelo CPC, nos arts. 839 a
843, e que deve seguir o rito comum dos arts. 801 a 803,
¢ unicamente medida cautelar, que sé pode ser deferida
mediante comprovacdo dos requisitos das providéncias da
espécie (fumus boni iuris e periculum in mora), sempre como
providéncia de outro processo (principal);

b) se se propde desde logo a acdo de mérito, ndo é licito
pretender busca e apreensdo com simples pedido incluido
incidentalmente na peticdo inicial, porque a acdo cautelar



exige, sempre, o processo préprio, inacumuldvel com o de
mérito.

Ou a acéo intentada é cautelar, ou ndo é. Se é cautelar, néo
pode ter cunho satisfativo, isto €, nGo pode destinar-se a obter
uma composicdo definitiva do litigio instalado entre as partes
(Processo cautelar. 11. ed. Séo Paulo: Leud, p. 282).

Nesse mesmo norte, esta eg. Corte de Justica assim
tem decidido:

Apelagéo [...] Cautelar de busca e apreenséo - Natureza
satisfativa - Via eleita inadequada - Extingdo do processo. |...]
A medida cautelar de busca e apreenséo, com base nos arts.
839 e seguintes do CPC, ndo tem natureza satisfativa, salvo
nos casos expressamente previstos em lei (Decreto-lei 911/69
e dos arts. 625, 905 e 1.129 do Cédigo de Processo Civil),
uma vez que o fim do processo cautelar é assegurar eficécia
e utilidade a outro processo, e ndo solucionar a pretensdo
material da parte. Assim, deve ser extinta sem resolucéo do
mérito, por inadequacdo da via eleita, a acdo cautelar de
busca e apreenséo que visa apenas reaver a posse de bem
mével, evidenciando pretensdo de cunho nitidamente satis-
fativo. [...] (Apelacdo Civel 1.0313.09.296579-4/001, 15
Céamara Civel, Rel. Des. José Affonso da Costa Cortés, j. em
25.11.2010.)

Medida cautelar de busca e apreensédo - Compra e venda de
veiculo - Tradicdo - Negécio perfeito e acabado. - A tutela
cautelar satisfativa ndo se presta a solucionar negécio juri-
dico ndo cumprido. (Apelagao Civel n® 1.0460.04.015799-
8/001, Rel. Des. Alvimar de Avila, j. em 22.07.2006.)

Processual civil - Compra e venda de bem mével ainda néo
rescindida - Inadimplemento - Ajuizamento de cautelar satis-
fativa de busca e apreensdo - Descabimento da medida
- Tradigdo - Transferéncia de dominio - Inépcia da inicial -
Extingdo do processo - Deciséo mantida. - Deve ser conside-
rada inepta a peticéo inicial da medida cautelar de busca e
apreensdo de bem mével, quando se baseia em inadimple-
mento havido no contrato de compra e venda, ainda néo
rescindido. O tipo de procedimento escolhido pela autora ndo
corresponde & natureza da causa, visto que deveria valer-se
da acédo apropriada para o recebimento de seu crédito. Nao
tem direito & busca e apreenséo o vendedor particular do
bem, mesmo na hipétese em que o comprador estiver inadim-
plente, porque fal prefens@o ndo se encontra amparada por
lei. (Apelacdo Civel 1.0702.06.314252-6/001, Rel.® Des.®
Mércia De Paoli Balbino, j. em 25.01.2007.)

Em casos andlogos, colhe-se, ainda, desta mesma

d. 99 Camara Civel:

Agravo de instrumento - Cautelar - Busca e apreenséo -
Negécio juridico - Venda de veiculo - Inadimplemento -
Propriedade de terceiro - Inadequacéo da via eleita - Medida
satisfativa - Impossibilidade - ExtingGo sem resolucdo do
mérito. - A cautelar de busca e apreens@o é medida prepara-
téria e preventiva, ndo podendo ser deferida quando repre-
sentar cunho satisfativo da pretenséo da ag@o principal. Deve
ser considerada inepta a peticdo inicial do medida cautelar
de busca e apreensdo, quando se baseia em inadimple-
mento havido no contrato de compra e venda e o bem jd
se encontra na propriedade de tferceiro, estranho & relagdo
juridica. (Agravo de Instrumento 1.0708.09.031117-4/001,
9% Cémara Civel, Rel. Des. José Anténio Braga, |. em
06.04.2010.)

Acéo cautelar de busca e apreensdo - Compra e venda de
veiculo entre particulares - Pretenséo de rescisGo do negécio
- Inépcia da inicial - Transferéncia efetivada depois da propo-
situra da acdo - Alegacdo de vicios - Auséncia de pressu-
postos da medida cautelar. - A medida cautelar de busca e
apreens@o é totalmente inadequada quando utilizada como
via processual para resolver conflitos que digam respeito &
posse e & propriedade de bens de natureza mével, visto ndo
ser ela medida satisfativa para se obter composicéo defi-
nitiva da lide, exceto nos casos previstos em lei especial. -
Ao apelante cabe se submeter & acéo prépria e diversa da
presente para buscar o seu direito, visto que a agéo cautelar
ndo é sucedanea da agdo reivindicatéria, de nulidade ou
rescisGo de negécio, ndo se podendo pedir a busca e apre-
ensdo do bem, apenas com o pressuposto da condicdo de
proprietdrio, que, aliés, restou transferida ante a posterior
assinatura do documento de transferéncia. (Apelacdo Civel
1.0480.06.084003-4/001, 9° Camara Civel, Rel. Des.
Osmando Almeida, j. em 23.06.2009.)

Em suma, ndo tem direito & busca e apreensdo
satisfativa o vendedor particular do bem, mesmo na hipé-
tese em que o comprador esteja inadimplente, incum-
bindo-lhe a prévia rescisdo contratual.

Isso porque, como bem pontuou o d. Julgador,
a transferéncia da propriedade dos bens méveis se da
pela simples tradicdo, sendo prescindivel qualquer outra
formalidade, bastando a entrega do bem ao adquirente,
com a intencdo de lhe transferir o dominio.

A propésito, dispde o art. 482 do Novo Cédigo Civil:

Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar-se-@
obrigatéria e perfeita, desde que as partes acordarem no
objeto e no preco.

Logo, a compra e venda produz seus efeitos assim
que as partes concordem sobre o objeto e o preco.

In casu, verifica-se que o préprio autor afirmou
que vendeu os bens méveis descritos na inicial a f. 03 ao
apelado, transferindo-lhe a sua posse, ndo tendo este,
contudo, efetuado o pagamento a tempo e modo.

Nesse contexto, uma vez efetuada a tradicdo do bem
do vendedor para o comprador, a falta de pagamento
enseja para o aquele o direito de rescindir o contrato,
com a consequente devolucdo da coisa, ou cobrar o
preco, através de acdo prépria, e ndo o de perseguir a
res, mediante medida cautelar de busca e apreenséo,
mormente porque aquela ndo mais lhe pertence.

Uma vez vendidos bens méveis, a alegada inadim-
pléncia ndo tem o cunho de retornar ao status quo ante,
que serd restabelecido somente apds o vendedor/recor-
rente promover a rescisdo contratual.

Como, no caso sub judice, nGo ocorreu a resciséo
contratual, o negécio juridico continua em vigor, néo
sendo, portanto, cabivel a busca e apreensdo do veiculo.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial:

Salvo em casos excepcionalmente previstos em lei, a compra
e venda transmite de imediato o dominio, mesmo quando se
avenca o pagamento em prestacdes, caso em que eventual
inadimplemento dé lugar & cobranca, ndo & busca e apre-
ensdo do bem (Al n® 319.624-5, Rel.® Juiza Vanessa Verdolim
H. Andrade, 1% Cémara Civil, j. em 12.09.2000).
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Cabe, ainda, registrar que o fato de ser necessdrio o
registro do documento no érgéo de trénsito competente,
em se tratando de compra e venda de veiculos, como
é o caso, ndo transmuda esta caracteristica do negécio
juridico, por se tratar de procedimento meramente admi-
nistrativo. Assim, ficando demonstrado que os veiculos
foram vendidos e efetivamente entregues ao comprador,
este deve ser considerado o real e novo proprietdrio do
bem, ndo obstante ainda constar na reparticdo de trén-
sito competente o vendedor/apelante como proprietdrio
da coisa.

Por todo o exposto, ndo sendo adequado o tipo
de procedimento escolhido pelo recorrente, correspon-
dente & natureza da causa e apto a conduzir & conse-
quéncia juridica pretendida, impde-se a manutencdo da
r. sentenca que reconheceu inepta a inicial.

Com essas consideracdes, nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se incélume a respeitével sentenca de
primeiro grau, por seus e por estes fundamentos.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSE ANTONIO BRAGA e OSMANDO
ALMEIDA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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